
MÉTODOS
PARTICIPATIVOS E

AGRICULTURA FAMILIAR

Heribert Schmiti
Dalva Maria da Mota-

1 - A Agricultura Familiar
no Debate

A agricultura familiar, hoje reconhecida
como categoria social e de ação política
(Neves, 2002:135-139) no debate acadêmico
e nas políticas públicas, durante muito tempo
não foi considerada relevante para o
desenvolvimento rural. Freqüentemente,
usava-se a expressão pequenos produtores
para descrever esta categoria que tinha o
seu futuro marcado pela eliminação, ce-
dendo lugar às empresas agropecuárias, no
processo de modernização capitalista.
Experiências nos anos 80, especialmente no
sul do Brasil (Graziano da Silva, 1982;
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Fleischfresser, 1988), alimentaram esta
visão, baseada em trabalhos teóricos de
inspiração marxista que não viam a pos-
sibilidade de sobrevivência de uma categoria
que pela sua duplicidade de condição (ao
mesmo tempo proprietário e trabalhador) não
acirrava a relação capital-trabalho. Estas
diferentes visões não se limitaram ao debate
acadêmico, mas tiveram impactos fulmi-
nantes, como se mostrou na desapropriação
e coletivização da agricultura nos países do
chamado socialismo real, provocando
diferentes estratégias de resistência ou fuga.
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A análise deste segmento social, dife-
rente da agricultura patronal, mostrou, entre
diversas escolas, controvérsias enormes.
Uma parte dos cientistas considerou estes
agricultores como empresários que preten-
diam maximizar os lucros. Outros achavam
que se tratava de um segmento carac-
terizado pela irracionalidade de geren-
ciamento das unidades de produção, pelo
atraso tecnológico e por seu enraizamento
profundo na tradição. Outros, como Schultz
(1995) 1 insistiram, depois de muitos anos de
pesquisa e extensão rural, na racionalidade
do agricultor.

Vários autores tiveram que recorrer a
diferentes estudos sobre o desenvolvimento
dos países europeus (Alemanha, França,
Polônia), asiáticos (Japão) e norte-arrieri-
canos para demonstrar a importância da
agricultura familiar para o desenvolvimento
da sociedade. Pode-se mencionar Hayami
& Ruifan (1985) e Lamarche (1993). Um fator
importante foi o resgate das análises de
Chayanov (1974).2 No Brasil, esta revisão
observa-se nos trabalhos de Veiga (1991),
Abramovay (1992), Wanderley (1997),
Romeiro (1998) e Costa (2000). Apesar
destes autores utilizarem também as de-
nominações "camponês" e "pequenos pro-
dutores", constata-se a predominância de
'agricultura familiar", demarcado pelo surgi-
mento do Programa Nacional de Agricultura
Familiar (PRONAF) no inicio dos anos 90.
Cada uma destas denominações está
intimamente associada a um contexto e ao
papel que era relegado a estes atores nos
diferentes modelos de desenvolvimento,
conforme discutido por Moraes (1998).

Sidersky (1990), utilizando paralelamente
os conceitos do pequeno produtor e da uni-
dade econômica camponesa, estabelece três
características básicas para definira unidade
econômica camponesa: o acesso aos meios
de produção, entre os quais a terra; o caráter
familiar da produção; a relação com o
mercado, como articulação com o sistema
global capitalista. Estas características são
também discutidas por Romeiro (1998).

Apesar do reconhecimento da expressão
'agricultura familiar" no debate acadêmico e
nas políticas públicas a partir dos anos 90,a
questão continua suscitando debates tanto
quanto aos aspectos conceituais quanto aos
métodos de trabalho, tema que tem ganhado
importância continua face ao simultâneo
desmantelamento dos serviços de ATER e
ao surgimento de novos modelos que
privilegiam práticas agroecológicas,

2. A Unidade de Produção
Como um Sistema Complexo

A agricultura familiar pode ser carac-
terizada como uma unidade complexa,
administrada pela família, abrangendo tanto
o sistema de produção (com os subsistemas
de cultivo, de criação, de extrativismo, de
beneficiamento, etc.) como o sistema de
consumo (reprodução), que são economi-
camente bem sintonizados. Isso pode ser
denominado Sistema Família - Unidade de
Produção. A família toma as suas decisões
tentando combinar da melhor maneira os
recursos disponíveis que dependem, entre
outros, das condições do meio ambiente.

A inovação se torna assim um processo
complexo, que normalmente está ligado a
alterações profundas dentro desses sis-
temas. Para aproveitar, efetivamente, a nova
tecnologia é necessário modificar a orga-
nização e a distribuição do trabalho familiar,
assim como adequar a mão-de-obra con-
tratada, adaptar o uso da terra às novas
condições e combinar, de maneira eficiente,
os subsistemas produtivos do estabe-
lecimento, por exemplo, culturas anuais,
culturas perenes e pecuária, interligados
entre si. Ressalvando-se que na visão do
agricultor, razões não econômicas podem
inibir a adoção de uma tecnologia recomen-
dada pela pesquisa ou extensão.

A consideração de que o desenvol-
vimento de tecnologia sem conhecimento da
complexidade do sistema agrícola não teria
o resultado esperado, levou à idéia da
participação dos agricultores desde o início
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do processo. Pretty & Chambers (1994)
discutem sobre velho e novo profissionalismo
e a necessidade de um novo papel dos den-
tistas e extensionistas na agricultura. Estes
teriam que aprender com os agricultores,
para trabalharem em condições e com
sistemas de produção diversos e complexos.
O novo papel inclui atividades como ser or-
ganizador de grupos, catalisador e consultor
para estimular, apoiar e assessorar, ser
facilitador das análises dos próprios agri-
cultores, procurar e fornecer materiais e
práticas para os agricultores experimentarem
e capacitarem os produtores para apren-
derem uns com os outros. Isso exige uma
intimidade com conceitos, valores, métodos
e comportamentos novos nos quais o tema
da participação é essencial.

3. Por que Utilizar
Métodos Participativos?

ai Estado da arte

Existem muitos motivos para justificar a
participação do grupo alvo nos trabalhos de
inovação na agricultura, destacando-se,
muitas vezes, a operacionalidade, como
mostram os exemplos: "Ela contribui para
taxas maiores de adoção de tecnologias
desenvolvidas por pesquisadores ( ... ) e reduz
os custos da pesquisa e extensão através
do aumento da contribuição financeira dos
agricultores" (Veldhuizen et ai., 1997:43).

iA identificação e phorização de deman-
das tecnológicas, definidas como necessi-
dades e/ou aspirações de segmentos da
dientela de P&D,3 é fato relativamente recente
na pesquisa agropecuária e tem se mostrado
relevante na gestão de P&D, na medida em
que escasseiam os recursos disponíveis"
(Portugal, 1998:12). Resumimos os motivos
para a participação de agricultores ou de
populações locais aos seguintes pontos:

1- Aproveitar o conhecimento do
agricultor: relacionar desenvolvimento (de
tecnologias) com o conhecimento intimo do
agricultor da situação local; só o agricultor

conhece bem a interação entre os subsis-
temas da sua unidade de produção e
consumo; o agricultor é, muitas vezes,
experimentador, observando e testando
alternativas no dia-a-dia; apenas após
compreender o complexo sistema de pro-
dução do agricultor, agentes externos podem
fazer propostas de inovação adaptadas;

2-Reconhecer a responsabilidade do
agricultor: é o próprio agricultor que toma a
decisão no seu estabelecimento e sobre o
destino da produção; tem prioridades
diferentes dos técnicos; algumas propostas
dos técnicos podem ser contraditórias em
relação à valorização de inovações favore-
cidas pelos agricultores;

3- Capacitar o agricultor (empower-
men4: deve-se capacitar o agricultor a
identificar as tecnologias externas apro-
priadas para seu contexto, a conduzir
experimentos, a combinar elementos de
conhecimento externo com o saber autóc-
tone, a influenciar e administrar os processos
de mudança e a aumentar seu poder de
negociação.

Existem contradições nestes argumen-
tos, especialmente em relação à capacidade
do agricultor experimentar. Em relação aos
custos, as opiniões divergem: alguns autores
acreditam que os métodos participativos e o
envolvimento do conhecimento do agricultor
podem tomar um projeto mais barato e efi-
ciente, enquanto outros os consideram caros
e restritos à escala local.

O termo participação pode ser interpre-
tado de diferentes maneiras, como mostram
Kamp & Schuthof (1991). Na forma mais
simples, a participação se refere ao envol-
vimento dos agricultores na pesquisa e
extensão agrícola, embora não seja explícita
a maneira ou o nível de envolvimento.
Existem diferenças entre as opiniões e as
práticas de como os agricultores deveriam
participar, com que objetivo, em que mo-
mento, em qual tipo de projeto e com que
tipo de parceiro (Okali et ai., 1994). "A par-
ticipação sempre tem que ser explicitada e
referida à situação e ao método empregado"
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(Kamp & Schuthof, 1991:82), pois ela pode ser
até diferente nas etapas de um mesmo projeto.

A definição do "Manual de Participação
do Banco MundíaF' é suficiente para iniciar a
discussão: "Participação é um processo no
qual os envolvidos influenciam e compar-
tilham o controle sobre iniciativas de
desenvolvimento e as decisões e os recursos
que os afetam" (World Bank, 1996:iv). A
princípio, caracteriza-se por uma relação
desigual: alguém é convidado a fazer parte
de um processo. Na definição citada não é
explícito quem toma esta iniciativa. O banco
afirma ainda que está a favor de consultar e
ouvir, especialmente no caso dos pobres e
desfavorecidos, mas não confunde isso com
o processo denominado "participação"
(World Bank, 1996:4). Esta definição é relati-
vamente aberta, mas não inclui elementos
normativos que muitas vezes não corres-
pondem à realidade.

Existem vários níveis de participação, por
exemplo, da população rural em relação aos
técnicos (Pretty, 1994, citado por Veldhuizen
et ai., 1997:41,42); quais sejam:

1-Participação passiva: a população é
apenas informada do que está acontecendo
ou do que aconteceu;,

2-Participação dando informações: a
população participa respondendo às per-
guntas dos técnicos. Não pode influenciar
no procedimento, nem é consultada sobre
os resultados;

3-Participação sendo consultado: os
técnicos estão interessados em ouvir a
opinião e conhecer a visão dos agricultores,
mas continuam definindo os problemas que
serão tratados e as soluções; só eles tomam
decisões, que podem ser modificadas em
função das respostas da população;

4- Participação por incentivos mate-
riais: a população participa fornecendo
recursos, p.ex.: mão-de-obra, em troca de
alimentos ou incentivos materiais. Muitos
casos de experimentação no meio camponês
(on-farm research) ingressam nesta categoria.

5-Participação funcional: a população
participa formando grupos para alcançar

objetivos no âmbito de um projeto pré-
formulado, normalmente em etapas avan-
çadas. Os grupos ou organizações sociais
formadas tendem a ficar dependentes de
iniciadores externos, mas podem se tornar
também independentes;

6- Participação interativa: os agricul-
tores participam em análises conjuntas, que
levam a pianos de ação, e à formação de
instituições locais e processos de apren-
dizagem estruturados. Os grupos assumem
o controle sobre decisões locais;

7- Mobilização própria: a população
toma a iniciativa independente de instituições
externas, consegue mobilizar recursos e
aconselhamento técnico externos, mantendo
o controle sobre o uso deles.

Okali et ai. (1994) apresentam a abor-
dagem de Biggs como amplamente usada
na classificação do tipo de pesquisa-
desenvolvimento participativo. As quatro
categorias - contratual, consultiva, colabo-
radora e colegial (coleglate)4 - nesta ordem,
descrevem o aumento do grau de envolvi-
mento dos agricultores na tomada de decisão
e o crescimento do nível de igualdade entre
as partes envolvidas. As três primeiras
categorias descrevem uma participação
funcional. A forma contratual é relacionada
com pouco interesse no saber do agricultor.
Nos próximos níveis, a informação local
começa a ter um papel mais importante, e
na forma colegial parte-se dos conhe-
cimentos dos produtores com vista ao
"aumento de poder" (empowermenI, quer
dizer, o fortalecimento e a capacitação das
populações locais para influenciar e admi-
nistrar os processos de mudanças. Paul
(citado por Okali et ai. 1994) descreve o
esquema do World Sank Learning Group,
que combina os elementos qualitativos,
subdivididos nos quatro níveis de partici-
pação(intercâmbio de informação, consulta,
tomada de decisão e iniciação de ação), com
a fase em que a participação deveria ocorrer
- identificação do problema, planejamento
da pesquisa, implantação, acompanhamen-
to e avaliação.
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Os níveis de participação apresentados
se chocam com a definição do Banco
Mundial, entrando em coerência apenas a
partir do ponto "participação funcional". Isso
demostra a dificuldade de elaborar um
conceito de participação e também de
adoção dos seus pressupostos na prática.

A última categoria ultrapassa o conceito
da participação (entendido como convite de
alguém) e destaca ainda a relação desigual
nos outros casos. Pode-se pensar, também,
em participação dos pesquisadores nos
projetos dos agricultores e suas organi-
zações. Distinguimos entre participação em
projetos que partem da base, por exemplo,
ao nível do estabelecimento; e a participação
em projetos que partem de cima, por
exemplo, de educação, de saúde ou ambi-
entalou de gestão de recursos naturais numa
microbacia.

Não precisa de "participação plena"5 em
todas as etapas de um projeto. Aparticipação
de envolvidos pode alcançar níveis diferentes
em cada etapa: os técnicos podem participar
ou não nas decisões do movimento social or-
ganizado, o agricultor pode participar na iden-
tificação de problemas num determinado
projeto, os técnicos podem participar na expe-
rimentação do agricultor, os órgãos da pre-
feitura podem participar na divulgação dos
resultados.

Quem participa e em que nível depende
da visão e da decisão dos principais atores.
Nesta visão, se toma mais difícil afirmar que
um método é participativo e outro não, pois
a participação pode ser estabelecida se-
gundo a necessidade, por etapa e como
resultado de negociação.

Mesmo a pesquisa básica precisa de
uma arena onde sejam tomadas as princi-
pais decisões, sendo um encontro da cria-
tividade do pesquisador, do interesse da
sociedade civil e do usuário, avançando em
relação à prática atual de definição do
problema da pesquisa predominantemente
pelo pesquisador (Souza, 1993).

3.2 Conceituação
da participação no âmbito
do Sistema de Conhecimento
na Agricultura

Participação de agricultores é um dos
conceitos exageradamente usados nos
discursos de desenvolvimento da década
passada (Veldhuizen et ai., 1997:41). Biggs
(1995:11) critica como "nova ortodoxia
participativa" o fato de que as novas
abordagens participativas se apresentam
rapidamente como solução geral para os
problemas de desenvolvimento. Enfatizando
muito os métodos e técnicas de geren-
ciamento, falta nestas abordagens uma visão
critica e reflexiva. Precisa-se de uma
compreensão melhor dos determinantes da
mudança técnica e social, das estruturas de
poder e de controle de recursos como a
informação.

As idéias sobre a forma da participação
no âmbito do Sistema de Conhecimento na
Agricultura (SCA)6 diferem significativa-
mente. Enquanto, por um lado, o Banco
Mundial defende a participação entre os
extensionistas, os agricultores, os pesqui-
sadores, os tomadores das decisões polí-
ticas e institucionais (pol/cymakers) e o setor
privado, por outro lado, as organizações dos
agricultores, por exemplo da Amazônia,
reivindicam simplesmente a maioria no
conselho de gestão de qualquer serviço de
extensão, sendo o mesmo uma organização
governamental ou não-govemamental. 7 Esta
última proposta é bem clara, enquanto a
primeira deixa em aberto, em quais con-
selhos com quais participantes segundo
quais regras e com quais proporções a
participação deveria ser realizada.

Partimos da definição de participação do
"Manual de Participação do Banco Mundial".
Quem são os interessados ou envolvidos
(stakeholders) desse modelo de participa-
ção? Na concepção do Banco Mundial, os
envolvidos são todos que são atingidos
positivo ou negativamente pelos resultados,
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assim como, aqueles que podem influenciar
no resultado da intervenção pretendida.
"Para o Banco, o governo é sempre um
participante principal" (key siakefiolde,j
(Wod Bank, 1996:125).

Durante sua preparação, os autores do
manual refletiram sobre "participação
popular", pois era óbvio que o trabalho
deveria ser dirigido aos pobres e os des-
favorecidos, para depois descobrir que
existiam muito mais atingidos pelas ativi-
dades do Banco. Reconheceram, também,
que deveriam integrar os poderosos e que
apenas através dos mesmos poderiam
alcançar os seus objetivos. Isso levou à
alteração da abordagem de "participação
popular" para "participação dos interessados"
(stakeholderparticiØtion): a participação de
todos os atores relevantes para o processo
de desenvolvimento. Não ficou despercebido
para os autores do manual, que o poder dos
interessados (stakeholders), e de todos que
deveriam participar no processo de tomada
de decisão, era extremamente diferente, e
foi por causa disso, que indicaram os
métodos apresentados nos anexos da obra
como solução do problema do poder (World
Bank, 1996:6-7).

Para continuar o debate, precisamos
fazer algumas distinções. Entendemos que
participação é uma forma de compartilhar o
poder e que se trata, por conseguinte, da
distribuição de poder entre os envolvidos e
da negociação sobre este assunto. Partindo
de idéias de Vilmar (1983; citado por
Beckmann, 1997:7-8) distinguimos no
primeiro passo dois níveis de uma "partici-
pação diferenciada":
- A participação sem compromisso significa
a influência nas decisões tomadas por outros
atores (p.ex., através de informação ou
consulta);
—A participação com compromisso significa
a tomada de decisões junto com outros
atores.

No segundo passo distinguimos entre
dois outros aspectos de participação.
Participação pode ser realizada numa

situação aberta na qual o peso de cada um
dos envolvidos se define na prática (p.ex.,
num Diagnóstico Rural Participativo - DRP).
Por outro lado, a participação pode ser
regulamentada formalmente através de vo-
to e determinação do peso de cada par-
ticipante ou grupo envolvido (p.ex., no
Conselho Estadual de Desenvolvimento
Rural Sustentável - CEDRS).

No terceiro passo, introduzimos o con-
ceito da parceria entendida, neste trabalho,
como uma forma especial da participação,
na qual organizações são envolvidas
incluindo, assim, além do nível microssocial,
os níveis meso e macrossocial.

Parcenã
A restrição da participação a grupos pe-

quenos e a ausência de estratégias para a
divulgação em escala maior (scaling up) é
identificada por vários autores como um dos
maiores problemas das abordagens partici-
pativas, entre elas o Diagnóstico Rural Par-
ticipativo e o Desenvolvimento Participativo
de Tecnologia (Bliek &Veldhuizen, 1993:1`4;
Schónhuth & Kievelitz, 1993:21; Okali et ai.,
1994:107; Veldhuizen, 1995:42; Veldhuizen
et ai,, 1997:281; Kitz, 1998:192; Netzwerk,
1998:20). A insatisfação com as limitações
das abordagens participativas levou ao re-
conhecimento da necessidade de parcerias
com as organizações dos agricultores. As-
sim, a participação não se realiza apenas
entre indivíduos ou pequenos grupos de
maneira informal, no nível microssocial; ela
se estende, também, nos níveis meso e
macrossocial entre instituições de pesquisa
e extensão e organizações dos agricultores,
além de outros atores organizados.

A parceria é entendida, neste trabalho,
como uma forma especial da participação,
na qual organizações são envolvidas como
atores, incluindo, assim, além do nivel mi-
crossocial, os níveis meso e macrossocial.8

A participação nos níveis meso e ma-
crossocial se realiza predominantemente
através de mediadores (pessoas intermedi-
árias), normalmente representativos (ver
Glasl, 1997:62-64). Pesquisadores, extensio-
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nistas e agricultores se encontram, represen-
tando organizações não-formais (grupos de
interesse de agricultores), organizações for-
mais (associações, cooperativas, sindicatos,
movimentos regionais), órgãos governamen-
tais locais e instituições estatais (institutos
de pesquisa agropecuária, universidades,
serviços de extensão).

Se o raio da ação for amplo (p.ex., uma
parte das 40.000 famílias de agricultores na
região da Transamazônica ou os assenta-
dos representados pelo MST no Estado de
Sergipe), a parceria é um pressuposto para
divulgar propostas e resultados para um pú-
blico maior. Além disso, permite trabalhar
temas que ultrapassam a escala do sistema
de produção ou da localidade, como a ges-
tão de recursos naturais. Muitos autores des-
tacam, que a parceria com as organizações
dos agricultores permite influenciar nas po-
líticas públicas de interesse dos agricultores,
como no sistema de pesquisa e extensão ofi-
cial e no crédito rural (Bebbington et ai., 1994;
Rõling, 1988; Nagel, 1997; Schmitz et ai.,
1996; Belion et ai., 1985; Merrill-Sands &
Coilion, 1993; os últimos dois citados por
Castellanet & Jordan, 2002:59).

Podemos discutir estas questões no
exemplo do Projeto Lumiar° que reconheceu,
pela primeira vez no Brasil, as organizações
dos agricultores como parceiros de um servi-
ço de extensão (Schmitz, 2001 b). No âmbito
deste projeto teve uma cooperação diretamen-
te entre grupos de extensionistas e grupos
de agricultores. Porém, as principais decisões
não foram tomadas apenas neste nível, mas
também, no nível das organizações. Por
exemplo, participaram as organizações dos
agricultores, como as associações, os sindi-
catos dos trabalhadores rurais e as Federa-
ções dos Trabalhadores e Trabalhadoras na
Agricultura (FETAGs), a Confederação Na-
cional dos Trabalhadores e Trabalhadoras na
Agricultura (CONTAG) e o MST, nos níveis
regionais e nacionais. Aléri disso, o INCRA
nos níveis, as universidade (supervisores), os
bancos (p.ex., Banco da Amazônia S.A. -
BASA, Banco do Nordeste, Banco do Brasil)

e o Governo Federal, além de outros envolvi-
dos (partidos, prefeitos, serviços de extensão
públicos, etc.). Porconseguinte, deve-se con-
siderar as interações e interferências entre
atores com diferentes clientelas e seguidores.
A integração numa participação com compro-
misso pode também valorizar decisões no âm-
bito de uma participação sem compromisso
no nível microssocial. Não depende mais da
boa vontade do extensionista, se ele se ori-
enta pelos seus clientes ou não, mas dos par-
ceiros no nível de ação superior, como as
organizações regionais dos agricultores ou o
INCRA, que podem intervir, se as atividades
combinadas no plano de trabalho não seriam
realizadas, ou se o agente se dedicar ao seu
estabelecimento próprio durante o expedien-
te. Apenas este contexto (considerado tam-
bém como regra ou estrutura) transfere à
assinatura de um presidente de uma peque-
na asssociação, numa vicinal da Transama-
zônica ou no interior do Sertão, o poder sobre
os extensionistas, pois atuam no âmbito de
uma parceria junto ao INCRA, aos bancos e
às organizações dos agricultores, integrados
formalmente com direito a voto.

Para esta compreensão da participação,
especialmente sob a inclusão do nível da
parceria, parece adequado o conceito do
sistema de ação concreto (Crozier & Friedberg,
1993), no qual os participantes dependem
uns dos outros através da sua pretensão de
alcançar um determinado objetivo comum e
cujos mecanismos de regulação podem ser
entendidos como "regras de um jogo". Estas
estruturas de ação coletiva se formam em
função do problema em questão, quer dizer,
definem seus limites, seus participantes e
seu "centro de poder" conforme a sua
posição real. Propomos, então, no quarto
passo uma definição de participação que se
oriente neste conceito.

De//n,Wo depafli?íaçIo
A participação pode ser entendida como

um sistema de ação concreto sendo dife-
rentes atores envolvidos nas tomadas de
decisões e a margem de manobra de cada
um resultado de um acordo formal, de ne-
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sendo reconhecido por outros autores como
fijndadorde uma pesquisa-ação emancipadora
e participativa. Uma outra fonte é a antropologia
da ação (action anthropo/ogy), desenvolvida
pelos etnólogos norte-americanos nos anos 50
que, frente à situação dos índios, chegaram
não querendo se limitar à pesquisa e descrição,
mas, mudando a postura, contribuir para mu-
dar a situação (Albaladejo & Casabianca,
19971b; Barbier 1996; Schneider-Barthold et ai,
1995; Schultz& Schuflz, 1981; Perrow, 1986).

A Pesquisa-ação pode ser utilizada
exclusivamente para fins cognitivos, mas isso
não é comum na área temática tratada neste
artigo. "Se trata de pesquisas que contém uma
ação deliberada para transformar a realidade,
pesquisas com um objetivo duplo: transformar
a realidade e produzir conhecimentos sobre
estas transformações" (Hugon & Seibel, 1988,
citado por Barbier 1996:7),

A pesquisa-ação associa a pesquisa a uma
ação prática e finaliza tanto a solução imediata
de problemas atuais quanto a geração de
conhecimentos científicos. Segundo Thiollent
(1992:18)"... pela pesquisa-ação é possível
estudar dinamicamente os problemas, deci-
sões, ações, negociações, conflitos e tomadas
de consciência que ocorrem entre os agentes
durante o processo de transformação da
situação". Define um ponto de partida (fase
exploratória) e um ponto final (a divulgação dos
resultados) e é aberta em relação aos pro-
cedimentos intermediários, que possam ser
definidos como roteiro (Thiollent, 1992:47).
Permite restringir o planejamento aos mais
próximos passos e remanejar a pesquisa,
depois das primeiras reações, às atividades
desenvolvidas. Estas reações provocadas pela
ação podem ser importantes para a análise da
situação ("diagnosticando através de inter-
venção'J, e as intenlaçães entre ação e reação
permitem adquirir conhecimentos que numa
avaliação "normal" (situação de partida -
situação final - ponderação em relação aos
objetivos) não são obtidos, porque não há uma
análise do processo. Isso permite, também, a
correção de erros e o melhoramento de
métodos aplicados num momento relati-
vamente cedo no andamento de um projeto. A

pesquisa-ação pode significar também um
"experimento", raramente possível nas ciências
sociais (Albrecht, 1992:115-116).

Na pesquisa-ação, é indispensável a
cooperação de pesquisadores e de pessoas
práticas, tais como agentes de desen-
volvimento ou agricultores. O método deve
se tornar proveitoso para ambos os lados.
Na pesquisa participativa, e mais ainda na
pesquisa-ação, uma dificuldade resulta da
distância entre os problemas do pesquisador
e os das pessoas da prática, pois se trata
inicialmente de dois projetos distintos
(Avenier, 1990, citado por Casabianca &
Albaladejo, 1997:17): um projeto de pro-
dução de conhecimento científico, do pesqui-
sador, e um projeto de solução de problema,
dos outros atores que não têm este objetivo
relacionado à ciência. Enquanto as pessoas
da prática, por exemplo os agricultores, têm
interesse em modificar uma situação não
desejável, o problema formulado pelos pes-
quisadores tem que ter um lugar num quadro
teórico, sendo relacionado com o estado
atual do conhecimento da disciplina e das
experiências cientificas do próprio pesqui-
sador. Isso remete ao pesquisador a tarefa
de articular estas visões diferentes, para não
correr  risco de transformar  problema das
pessoas da prática seguindo suas próprias
regras. Para o pesquisador, o método é
vantajoso em situações complexas, em que
não podem ser separados os vários fatores,
ou no inicio de um projeto de desenvolvi-
mento, que requer decisões em situações
com informações incompletas. Para as
pessoas da prática, o acompanhamento e a
análise científica de uma situação especifica
oferecem a vantagem de transformar os
conhecimentos em respostas generalizadas
facilitando o uso dessas experiências em outras
situações (Albrecht 1992:114; Casabianca &
Albaladejo, 1997:17; Darré, 1997:178-179).

A pesquisa-ação oferece alguns riscos:
o acionismo, pelas exigências do dia-a-dia,
as atividades tendem a se concentrar nas
ações, ficando a produção de conhecimento
relegada ao segundo plano e limitada aos
registros de rotina.
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A pesquisa-ação não deve ser confundido
nem com a PD, nem com a pesquisa partici-
pante (ver Schmitz, 2001a:71-72). Thiollent
(1992:7) afirma que °...As expressões 'pesquisa
participante' e 'Pesquisa-ação' são frequen-
temente dadas como sinônimo. A nosso ver,
não o são, porque a pesquisa-ação, além da
participação, supõe uma forma de ação plane-
jada de caráter social, educacional, técnico ou
outro, que nem sempre se encontra em pro-
postas de pesquisa participante." A neces-
sidade de exigências científicas é amplamente
discutido por Thiollent (1992:9) que esclareceu:
"Embora privilegie o lado empírico, nossa
abordagem nunca deixa de colocar as questões
relativas aos quadros de referência teórica sem
os quais a pesquisa empírica - de pesquisa-
ação ou não - não faria sentido". A pesquisa
participante não conseguiu se confirmar por
mais tempo. Segundo Castellanet (1997:4-5),
ela provavelmente perdeu espaço por dois
motivos: a idealização do povo e a negação,
por alguns proponentes, do valor da ciência
tradicional, qualificada de burguesa, ficando
assim marginal nas universidades depois dos
anos 80. Quando a interferência ideológica é
excessiva, os dados obtidos na investigação
são sem valor" (Thiollent, 1992:39).

Alguns autores utilizam, a partir dos anos
90, a expressão pesquisa-ação (recherche-
action) para caracterizar a PD (PilIot,
1992:12, 14; Albaladejo & Casabianca,
1997a; Guerra & Castellanet, 1998). Acre-
ditamos que esta denominação não consi-
dera suficientemente as origens e as
diferenças destes dois métodos, que são:
—A PD trabalha com passos definidos para
alcançar os seus objetivos. A Pesquisa-Ação
(PA) define um ponto de partida (fase
exploratória) e um ponto final (a divulgação
dos resultados) e é aberta em relação aos
procedimentos intermediários, que possam
ser definidos como roteiro; diagnóstico,
experimentação e difusão não integram
necessariamente a PA;
- A PD se baseia no referencial sistêmico, a
PApode ser eclética na utilização de métodos;
- A PA tem um objetivo duplo: transformar a
realidade e produzir conhecimentos sobre

estas transformações, por exemplo, estu-
dando dinamicamente os problemas, deci-
sões, ações, negociações, conflitos e tomadas
de consciência que ocorrem entre os agentes
durante o processo de transformação da
situação. Esta última tarefa normalmente não
é uma atribuição da PD;
- A PA se caracteriza pela ampla e explícita
interação entre pesquisadores e outros
envolvidos na situação investigada. Esta
interação pode ser muito mais funcional no
caso da PD aplicando vários níveis de
participação em diferentes etapas.

4.3 Diagnóstico Rural
Participativo (DRP)

Como os métodos tradicionais de levan-
tamento de dados estatísticos, frequen-
temente usados na análise de sistemas de
produção e na tipologia, são muito lentos em
relação à dinâmica de mudanças e à urgência
de soluções nas pequenas propriedades,
foram desenvolvidos métodos mais rápidos
como o Diagnóstico Rural Rápido - DRR
(Rapid Rural Appraisal - RRA) e, mais tarde,
o Diagnóstico Rural Participativo - DRP
(Participatory Rapid Rural Appraisal - PRA),
ambos usados de preferência no levan-
tamento de informações e, em segundo lugar,
na análise, priorização e avaliação.

No DRP parte-se do princípio da "igno-
rância óptima e imprecisão apropriada".
Enfatiza-se a visualização para facilitar a
comunicação entre os agentes profissionais
e a população local, também, porque o
método foi desenvolvido no âmbito da
cooperação internacional, em ambientes
com muitas línguas locais, muitas vezes não
dominadas pelos peritos internacionais, nem
pelos pesquisadores nacionais, como em
vários países da África.

4.3.1 Ferramentas para Diagnós-
tico, Planejamento,
Monitoramente e Avaliação

As principais técnicas utilizadas do DRP são,
entre outras (Whiteside, 1994; Roche, 2002):
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- levantamento de dados secundários;
- entrevistas semi-estruturadas;
- discussões com grupos focais;
- observação (direta ou participante);
- diagramas (distribuição percentual em
forma de bolo, coluna, etc.);
- mapas e croquis;
- perfis (históricos, transversais - transsects);
- calendários (p.ex., sazonais);
- diagramas de rotinas diárias;
- árvores (de problema; de decisão; de
objetivos);
- diagramas de Venn ou de Chapati;
- fluxogramas (de impacto, de cadeias de
produção);
- análises de tendência;
- priorização (ranking) ou classificação
hierárquica (matriz de posicionamento; de
preferência; de satisfação; de riqueza ou
do bem-estar; do problema; de impacto, do
desempenho; de critérios e opções).

4.3.2 Triangulação

A triangulação 15 é a combinação de
métodos diferentes para a investigação de um
fenômeno, que pode ser realizados através da
integração de outros pesquisadores, assim
como do uso de diferentes perspectivas
teóricas ou fontes de dados. Enquanto no início
a triangulação foi aplicada como estratégia de
validação de resultados 1 agora ela se de-
senvolveu no sentido de enriquecimento e
complementação dos resultados. Distinguem-
se vários tipos de triangulação. A triangulação
de métodos pretende alcançar os resultados
comparáveis ou através do uso de métodos
diferentes (between-methoo) ou através de
diferentes técnicas no âmbito de um método
(w/thin-method). A triangulação de dados
considera diferentes fontes de dados, através
da análise de fenômenos em momentos dife-
rentes, em lugares diferentes e com pessoas
diferentes, que significa uma aproximação à
amostragem teórica (Denzin, 1989; citado por
Flick, 2002:330-332).

Além disso. Denzin menciona a trian-
gulação de pesquisador que empreende

diferentes observadores ou entrevistadores,
como também, a triangulação de teorias que
usa, paralelamente, diferentes visões teó-
ricas. Parte-se da suposição que os dife-
rentes métodos não apresentam o mesmo
potencial de desvio (li/ás), como o método
singular. Problemas (ver Schmitz, 2002:39-
40). O DRP parte do uso de diferentes
métodos, no entanto, a triangulação pode ser
usada também junto com outros métodos.

44 Desenvolvimento Participativo
de Tecnologias (DPT)

O Desenvolvimento Participativo de
Tecnologias (DPT; inglês: Participatory
Technology Deve/opment - PTD) é uma
interação de profissionais externos (facili-
tadores) e a população rural. É um conceito
mais abrangente para inovações, que apre-
senta um método para o ciclo completo de
um projeto. Pontos de partida são:
- a percepção de que o saber local é di-
ferente do conhecimento científico formal;
- a consideração de que as prioridades dos
agricultores e dos externos (pesquisadores
e extensionistas) podem divergir significa-
tivamente;
- o reconhecimento de que as instituições
da pesquisa formal e do desenvolvimento
têm capacidade limitada para desenvolver
uma multiplicidade de adaptações de
tecnologia a contextos específicos para a
ampla diversidade das condições dos
agricultores pobres, em termos de recursos
no mundo inteiro, ou até em um país só.

A contribuição mais importante do DTD é o
desenvolvimento de um método para a
experimentação conjunta de agricultores e
externos (pesquisadores e extensionistas),
quer dizer, para a geração de um "terceiro
conhecimento". Enfatiza a importância do saber
local, 16 antes compreendido como um produto
que podia ser transportado e não como parte
integral de processos sociais. A compreensão
do fato de que inovações podem se originar de
diferentes fontes e que estas podem ser
também os agricultores, teve como conse-
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quência o reconhecimento da existência, da
importância e do potencial dos experimentos
realizados pelo agricultor. Muitas inovações na
agricultura aconteceram sem nenhuma
intervenção de fora. Segundo Veldhuizen et ai.
(1997), um dos mais importantes desafios é
de garantir que as etapas realmente são
realizadas pelos próprios agricultores. O DPT
inclui as seguintes etapas, subdivididas em
diferentes elementos (p.ex., em Veldhuizen et
ai., 1997:50-51 em 33 passos):

1. Dando partida;
2. Compreendo os problemas e as

oportunidades;
Procura de objetos para a experi-

mentação;
4. Experimentação;
S. Compartilhar e difundir os resultados

através de agricultor-extensionista;
6. Manutenção do processo de DPI
A prática do DPT segue os seguintes

passos:
a) Os pesquisadores começam com a

identificação de homens e mulheres locais
que são experimentadores ativos para
estudar como eles executam seus próprios
experimentos;

b) Pesquisadores e agricultores devem
chegar a um acordo como melhorar os
métodos atuais para chegar a uma forma
mais sistemática;

c)Os agricultores têm que compreender
os princípios que influenciam o desenvol-
vimento local ou as tecnologias introduzidas
e os processos biológicos em que se baseiam;

d) Os pesquisadores devem facilitar uma
discussão sistemática e a tomada de decisão
pelos agricultores interessados;

e) Formação de grupos de agricultores-
experimentadores;

f) E importante trocar, não somente
resultados, mas idéias básicas e métodos
da experimentação dos agricultores, através
da extensão do agricultor para agricultor.

O DPT fornece uma relação clara entre
pesquisa dirigida por agricultores (fariner-Ied
research) e extensão de agricultor para
agricultor (íarmer-to-far,ner extension),

assim integrando pesquisa e extensão no
nível do agricultor, em vez de relacioná-las
apenas no nível de instituições formais
(Veldhuizen et ai.. 1997:52).

5. Conclusões

Tratamos dois conceitos importantes
para o desenvolvimento rural, a agricultura
familiar e a participação, estreitamente
interligadas no âmbito da pesquisa e
extensão rural. Porém, a participação não
se limita à agricultura familiar, mas inclui
outros interessados (stakeholders). A par-
ticipação de envolvidos pode alcançar níveis
diferentes em cada etapa. Quem participa e
em que nível depende finalmente das
relações de poder, que é também uma força
unificadora dos interesses comuns, e das
habilidades de negociação. Nem toda a
pesquisa precisa ser participativa (ver:
Thiollent, 1992:7; Ribeiro et ai., 1997:87).

Porque alguns dos métodos anteriores
tiveram a participação apenas no seu
discurso? E qual a certeza de que isso não
se repetirá nas abordagens recentes? Para
compreender melhor, temos que analisar os
pressupostos, quer dizer, a situação para-
digmática e política que condicionou os
objetivos e as diretrizes de atuação das ins-
tituições de pesquisa e extensão. Podemos
distinguir cinco determinantes principais que
nortearam as ações:

- O papel atribuído à agricultura: a indústria
primeiro;
- A visão do homem do campo: índole re-
traída e desconfiada;
- A fé no progresso técnico-científico: o
técnico sabe;
- A desvalorização do saber popular: só a
ciência soluciona;
- A questão do poder: controle dos atores
no campo;
- O modelo de desenvolvimento rural:
modernização.

Importante é uma outra visão do "homem
do campo' e suas organizações e do papel
da agricultura (familiar). Fica como tarefa
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verificar, se estas novas modalidades
realmente contribuem para o objetivo de
promover inovações no meio rural em favor
da agricultura familiar, especialmente dos
produtores menos privilegiados. Deve ser
considerado, porém, que as ações para o
desenvolvimento rural partem de diferentes
atores, não só de técnicos e agricultores,

mas também do setor privado (por exemplo
comerciantes), muitas delas de forma
indireta, não-planejadas, como preços de
produtos agricolas e industriais, e que as
mudanças nas sociedades rurais não se dão
apenas por inovações técnicas, mas também
por alterações nas estruturas sociopolíticas
e econômicas dessas sociedades.
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Notas

Primeira publicação: Schultz, T.W. Transforniing
Traditiona/Agricu/ture. New Haven, Yale tiniversity
Press, 1964.

2 

Primeira publicação em alemão: Tschajanow,
Alexander. O/e Lebre von der bãuer//chen Land-
wülsc/wft Versuch e/ner Theorfe der Fanviienwinschaft
iniLandbau. Berlin, Parey Vedag, 1923, 131 p.

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
(Embrapa; Diretor-Presidente na época da elaboração
deste artigo: Alberto Duque Portugal) escolheu a
expressão Pesquisa & Desenvolvimento (P&D) para
caracterizar suas atividades de geração de co-
nhecimentos e tecnologias e suas transformações em
produtos, processos e serviços, caracterizados como
inovações no complexo agroindustrial (Guimarães
Filho et ai., 1993:14).

Relação igualitária entre os parceiros trabalhando
como colegas.

Participação plena corresponde, por exemplo, ao
nivel colegial definido por Biggs (citado ante-
riormente).

O Sistema de Conhecimento na Agricultura é
composto de três sub-sistemas: a pesquisa como
gerador, a extensão como transmissor e o agricultor
como aquele que integra o conhecimento inovador
no seu processo produtivo. Entre os sub-sistemas,
um fluxo eficiente de comunicação em duas vias
(Nagel, 1979:147). A distinção entre conhecimento e
informação (Rbling, 1988:33) levou á idéia do Sistema
de Conhecimento e Informação na Agricultura (AXIS
ou, em português, SCIA). Esse conceito não contribui
muito para melhorar o conceito, que necessita ser
retrabalhado profundamente, o que será feito em
trabalho posteror. Hoje considera-se que não se trata
apenas de conhecimento e informação, mas também,
de interação social, poiso agricultor é visto como uma
das fontes de conhecimento. Por isso, utilizamos o
conceito do Sistema de Conhecimento na Agricultura
na sua definição original (ver Lühe 1996:12; Knierim
2000:13; Róling 1994:288-293: Rôling & Wagemaker
1998:16-17). Ver mais sobre este conceito em Schmitz
(200 la:66-67).

Entrevistas com os representantes da Federação
dos Trabalhadores na Agricultura dos Estados do Pará
e do Amapá (FETAGRI), Airton Falei no (Presidente) e
José Roberto Faro (Vicepresidente) no 19.06.00,
assim como, com Carlos Augusto Santos Silva
(Secretário de Formação) e Antônio Souza Carvalho
(Secretário de Politica Agrária) no 04.07.00. As
propostas do Workshop Nacional (1997:17-18),
resultados de um debate nacional com os inte-
ressados (representantes de órgãos governamentais,
dos serviços de extensão estatais, dos representantes

dos servidores destes serviços, de ONGs e da
Confederação Nacional dos Trabalhadores na
Agricultura - CONTAG), prevêem uma gestão
compartilhada com uma composição paritária, com
50% da representação dos agricultores e 50% da
representação das prestadoras de serviço (gover-
namental ou não) nos conselhos nos níveis nacional,
estadual e municipal.

Entendemos que atores sociais não são apenas
indivíduos, seguindo neste ponto, p.ex., Dubet (1994).

O Projeto Lumiar foi um serviço de extensão
terceirizado que funcionou entre 1997 e 2000 com o
objetivo de melhorar a assistência técnica nos projetos
de assentamento da reforma agrária. Equipes
interdisciplinares de extensionistas foram formadas
para prestar serviço aos agricultores, seus "clientes",
de forma participativa sendo seu trabalho avaliado
pelas organizações locais dos agricultores pos-
sibilitando sanções incluindo a recisão de contrato
com o serviço que não cumpriu seu plano de trabalho
negociado com os agricultores (ver Schmitz, 2001b;
Cardoso & Ferreira, 2001; Quirino & Duque, 2002;
Cailou et ai., 1999; Marinho et ai., 1999; Oliveira, 1997;
INCRA, 1997).

10 

Muitos autores utilizam o conceito de descen-
tralização para descrever processos diferentes de
delegação de atribuições para outros organismos
incluindo também a terceirização, que é o caso do
Projeto Lumiar.

Da mesma forma, o projeto foi extinto em
18.06.2000, surpreendendo todos os envolvidos pela
falta de informação prévia e de uma explicação
convincente, durante uma fase de conflitos entre
Governo Federal e MST.

"No âmbito da Superintendência SR(01) do INCRA,
que inclui a maior parte do estado com exceção das
regiões Sul e Sudeste.

IS 

Termo que será usado em seguida como deno-
minador comum para tratar vários tipos de pesquisas
que incluem o elemento da ação planejada e
negociada.

14 

Sobre os principais elementos da Pesquisa
Sistémica ver: Jouve (1995:11-13), Pillot (1987:13;
1992:4): Mettrick (1993:63-71).

is 0 nome triangulação é oriundo da navegação e da
estratégia militar e se refere á determinação da
posição exata através de vários pontos de referência
(Lamnek, 1995:246).

16 

Também chamado de saber popular, saber autó-
ctone ou saber do agricultor.
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